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1.​ INTRODUÇÃO 

 

A presente proposta de pesquisa visa aprofundar o entendimento sobre o impacto da 

coprodução de diversos entes no desenvolvimento e na articulação das políticas públicas em 

Santa Catarina, neste sentido, a pesquisa tem como foco estudar a Federação de Consórcios, 

Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina (FECAM) que é uma instituição 

de direito privado, caracterizada como associação civil, sem fins econômicos e que 

desempenha um trabalho crucial no apoio aos municípios catarinenses nas políticas públicas. 

A FECAM emerge como um ator central na articulação de políticas públicas no 

Estado, atuando como uma ponte entre os 295 municípios catarinenses, os 57 Consórcios 

Públicos e as 21 Associações de Municípios, proporcionando suporte essencial em diferentes 

esferas de governança, atuando na representação política e nas áreas técnicas de políticas 

públicas. 

O objetivo principal desta pesquisa é estudar a entidade citada e mostrar a sua 

importância dentro do Estado de Santa Catarina, como entidade municipalista que atua 

representando os municípios catarinenses, ademais, a pesquisa irá abordar a relevância da 

Federação e o seu impacto para a população catarinense, sendo uma grande ferramenta para 

os gestores públicos, que tem como propósito fortalecer os municípios para fortalecer os 

catarinenses, dessa forma, a entidade presta todo o suporte necessário para que os gestores 

possam entregar um serviço de qualidade para a população.  

Além disso, a FECAM busca identificar as necessidades locais, através das áreas 

técnicas, dos seus colegiados e grupos de trabalho, para auxiliar na formulação ou na melhoria 

das políticas públicas e na sua respectiva execução, reconhecendo as dificuldades e 

peculiaridades de cada região. Em paralelo a este objetivo, a pesquisa tem como propósito 

enfatizar a importância da coprodução do bem público no desenvolvimento de políticas 

públicas no estado, caracterizando essa ação como uma forma de inovar e desenvolver as 

políticas públicas no território catarinense.  

Destaca-se a importância de uma abordagem contextualizada e adaptativa, levando em 

consideração as características da FECAM e o impacto nas articulações políticas. Por meio da 

análise da entidade, como objeto de estudo, esta pesquisa busca não apenas evidenciar a 

relevância das associações civis no âmbito das políticas públicas, mas também demonstrar 

como a colaboração entre diferentes atores pode promover um impacto positivo e 

significativo na qualidade de vida dos catarinenses. 
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Por fim, esta pesquisa se propõe a ampliar o entendimento sobre o papel das 

associações civis na esfera pública e a destacar a importância da FECAM como um grande 

agente na promoção do bem-estar social em Santa Catarina.  

Desta forma, será utilizando dados que são fornecidos pela própria instituição para que 

seja possível realizar o embasamento teórico sobre o assunto, com o objetivo de fundamentar 

a relevância da associação civil na formulação, execução e articulação de políticas públicas, 

contribuindo assim para o avanço do conhecimento e para o fortalecimento das práticas de 

governança no estado. 

 

2.​ JUSTIFICATIVA  

 

A presente proposta de pesquisa para o mestrado profissional tem como escopo central  

ser uma fonte de informação para a população, permitindo uma compreensão mais profunda 

do trabalho desempenhado pela FECAM no Estado de Santa Catarina, como entidade 

detentora de grande influência sobre os gestores públicos, fornecendo subsídios para os 

municípios no desenvolvimento de políticas públicas e na representatividade diante de outros 

órgãos. 

Além disso, a relevância da pesquisa se estende ao ambiente acadêmico, onde poderá 

servir como recurso valioso de aprendizado para estudantes de Administração Pública e áreas 

afins. Ao compreenderem o funcionamento e a importância da FECAM, os futuros 

administradores públicos poderão estar mais bem preparados para enfrentar os desafios 

complexos da gestão pública, desenvolvendo habilidades essenciais de análise, tomada de 

decisão e colaboração com as organizações das associações civis, além disso, a entidade 

poderá ser considerada como uma fonte de inovação e desburocratização utilizando a 

coprodução que é um processo colaborativo onde diferentes atores, como cidadãos, 

organizações privadas e públicas, trabalham juntos para elaborar, desenvolver ou oferecer 

serviços de qualidade, compartilhando assim responsabilidades, conhecimentos, recursos e 

esforços em prol da políticas públicas catarinenses.  

Ademais, para a própria FECAM, a pesquisa representa uma oportunidade estratégica 

de utilizar evidências empíricas para fortalecer sua missão e aprimorar suas práticas. Ao 

receber insights e recomendações baseados em dados sólidos, a instituição poderá aperfeiçoar 

sua atuação e ampliar seu impacto na promoção do desenvolvimento socioeconômico de 

Santa Catarina, e até mesmo fortalecer sua articulação institucional diante das demais 

entidades e da própria população. 
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No contexto profissional, a presente proposta de aprofundar o estudo dentro da 

entidade citada é uma oportunidade para o aperfeiçoamento técnico em relação ao assunto, 

gerando ao final do estudo um resultado enriquecedor e gratificante. Além disso, ter o 

conhecimento para poder apresentar para os demais entes o case de sucesso da instituição 

como referência no movimento municipalista catarinense e exemplificar como dentro do setor 

público existem iniciativas capazes de reduzir a burocracia existente e mostrar como as 

associações civis e demais entes podem contribuir para o desenvolvimento dos municípios. 

 Como graduada em Administração Pública pela Universidade do Estado de Santa 

Catarina - UDESC e Pós-Graduada em Políticas Públicas e Gestão Governamental pelo 

Centro Universitário Internacional UNINTER, a pesquisa não apenas ampliará meu 

conhecimento e compreensão do campo, mas também fornecerá uma base sólida para futuras 

pesquisas e contribuições acadêmicas e profissionais, além de potencialmente informar 

práticas para o desenvolvimento de políticas públicas e articulações políticas na esfera 

municipal e estadual.  

Por fim, em última análise, a pesquisa representa não apenas uma jornada acadêmica, 

mas também uma oportunidade de impacto significativo no campo da administração pública e 

no bem-estar da sociedade catarinense como um todo. 

 

3.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Na fundamentação teórica da presente pesquisa, será abordado conceitos fundamentais 

relacionados a políticas públicas, coprodução, associações civis, governança e accountability, 

para poder contextualizar a pesquisa e embasar a análise.  

Dentre os pesquisadores, iremos discutir a teoria de Lasswell (1956), que introduziu 

pela primeira vez, em 1936, o termo análise de Política Pública (Policy Analysis), com a 

intenção de estabelecer uma conexão entre a elaboração das ações governamentais e o 

conhecimento científico e acadêmico sobre o assunto.  

Lasswell (1956) ressalta que o conceito de políticas públicas não é estático e tem 

evoluído ao longo do tempo. Diversas definições têm sido propostas, e uma das mais 

reconhecidas é a apresentada por Thomas Dye em 1984, que define políticas públicas como 

"o que o governo escolhe fazer ou não fazer".  
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Dessa forma, Lasswell (1956) propõe uma abordagem provocativa, perguntando 

"quem ganha o quê, por quê e que diferença faz". Essas questões orientam não apenas a 

compreensão do que constitui uma política pública, mas também oferecem um guia para 

análises mais aprofundadas, indicando as questões essenciais que precisam ser respondidas.  

Ao nos determos nas definições de políticas públicas, é importante conhecer os 

argumentos de Kingdon (1984), no qual aborda que corremos o risco de restringir o papel 

dessas ações ao realizar análises. Compreende-se que a implementação de uma política 

atravessa diversas fases e processos sociais. Isso envolve debates sobre ideias e formas de agir 

que frequentemente moldam práticas políticas específicas. Uma abordagem teórico-conceitual 

deve buscar uma visão abrangente do processo de formulação e implementação de políticas 

públicas, reconhecendo a influência de grupos na natureza política dessas ações. 

Para Kingdon (1984), podemos entender políticas públicas como a discussão e prática 

de ações relacionadas ao conteúdo, seja ele concreto ou simbólico, de decisões reconhecidas 

como políticas. Isso abrange o campo onde essas decisões políticas são elaboradas e 

aplicadas. No entanto, é importante notar que identificar uma política pública como uma 

abordagem para lidar com um problema nem sempre transforma essa questão em um 

problema público. Para que isso ocorra, uma série de fatores precisa convergir. As 

construções sociais em torno de um tema ou questão podem determinar a inclusão desse 

assunto na agenda política.  

A distinção conceitual do estudo das políticas públicas enfrenta desafios desde o 

momento da escolha da abordagem. Quanto ao papel dos atores na determinação das políticas 

públicas, duas abordagens são frequentemente destacadas: a estatística e a multicêntrica. 

De acordo com Secchi (2014), a Abordagem Estatista concentra sua análise nos atores 

estatais, considerando que apenas esses atores possuem o poder de executar ações 

relacionadas às políticas públicas. Segundo essa perspectiva, o protagonismo na ação é 

atribuído exclusivamente aos atores estatais. Essa visão é defendida por Dye, que sustenta que 

somente esses atores têm a capacidade de implementar políticas públicas.  

Reforçando o autor, Secchi (2014), a Abordagem Multicêntrica amplia o leque de 

atores envolvidos, reconhecendo uma variedade quase ilimitada de agentes. Nessa abordagem, 

uma ação é considerada uma política pública quando trata de um problema público, 

independentemente do executor da ação. Isso significa que organizações não governamentais, 

tanto privadas quanto não, e organismos multilaterais, entre outros, podem desempenhar o 

papel de protagonistas na formulação e implementação de políticas públicas. Essa abordagem 
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permite que qualquer ator social assuma um papel ativo na condução de políticas públicas, 

desde que o problema em questão possua características públicas. 

Em seguida, em relação a coprodução do bem público pode ser definida como um 

processo de engajamento mútuo entre organizações públicas e privadas e cidadãos, no qual 

ambos mobilizam recursos disponíveis na sociedade, compartilham responsabilidades e poder, 

visando produzir bens e serviços públicos. A coprodução é vista como uma forma de acesso a 

recursos da sociedade que não estariam disponíveis para os governos de outra maneira, o que 

pode ajudar a enfrentar a escassez de recursos e de legitimidade governamental. Além disso, 

ela pode contribuir para revitalizar a participação voluntária e fortalecer a coesão social em 

uma sociedade cada vez mais fragmentada e individualizada (ROCHA, SCHOMMER, 

DEBETIR, e PINHEIRO, 2021). 

No entanto, a coprodução é uma tarefa complexa. Estudos que exploram processos de 

coprodução apontam que eles demandam e dependem da integração de elementos como 

transparência, informação, confiança, participação e responsabilização (accountability). Esses 

elementos possibilitam o engajamento mútuo de usuários e provedores regulares, ou seja, 

cidadãos e governantes, na realização da coprodução. Esses elementos são apresentados como 

condições necessárias para iniciar o processo de coprodução, mas também podem surgir como 

resultados desse processo, podendo ser fortalecidos, transformados, ampliados ou até mesmo 

prejudicados ao longo do tempo. Apesar disso, há uma lacuna na compreensão dos papéis 

específicos que esses elementos desempenham na coprodução e nas inter-relações entre eles. 

No entanto, é possível inferir que a coprodução requer a integração desses elementos para se 

desenvolver de maneira eficaz (ROCHA, SCHOMMER, DEBETIR, e PINHEIRO, 2021). 

Em relação às associações civis, de acordo com a Lei n° 9.790, de 23 de março de 

1999, aborda que podem qualificar-se como “Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público” as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido 

constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que 

os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por 

esta Lei, sendo assim, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que 

não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou 

doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 

atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social 

(PLANALTO, 1999).  
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A constituição de uma associação civil envolve a elaboração de um estatuto social que 

define seus propósitos, normas de funcionamento, órgãos de direção e administração, além 

dos direitos e deveres dos associados. As associações civis são regidas pela Lei citada 

anteriormente, o que lhes confere capacidade para realizar contratos, adquirir bens e serem 

sujeitos de direitos e obrigações perante a lei (PLANALTO, 1999).  

No contexto brasileiro, Di Pietro (2019), reforça que as associações civis 

desempenham um papel fundamental na sociedade civil organizada, atuando como 

importantes agentes de transformação social, defesa de interesses coletivos e promoção do 

bem-estar comum. Elas contribuem para a participação cidadã, o fortalecimento da 

democracia e o desenvolvimento sustentável, através da mobilização de recursos humanos, 

materiais e financeiros em prol de causas e objetivos compartilhados pelos seus membros. 

Em sua concepção mais tradicional, o termo "sociedade civil" é utilizado em 

contraposição ao Estado, representando a população de cidadãos e suas diversas formas de 

organização e expressão, seja com ou sem fins lucrativos, legalmente constituídas ou 

informais. Esse conceito adquiriu uma conotação política específica na América Latina a 

partir dos anos 70. Tornou-se comum na região a expressão "sociedade civil organizada", 

referindo-se ao aumento da participação dos cidadãos em questões antes exclusivas da esfera 

pública, em prol da justiça social e da promoção de causas de interesse geral (LANDIM 

(1988); LANDIM (1993); FERNANDES (1988); GARRISON (2000)).  

Conforme Santos (2007), é importante ressaltar que as associações civis 

desempenham um papel crucial na democracia, influenciando o desenvolvimento das políticas 

públicas de várias maneiras, desde a representação de interesses até a inovação e 

experimentação. Neste sentido, podemos fazer uma relação com a FECAM, que é uma 

associação civil, que desempenha um papel relevante na coprodução da articulação e do 

desenvolvimento de políticas públicas municipais em Santa Catarina, atuando como 

intermediária entre os municípios, a sociedade civil e o governo estadual e federal, sua 

atuação contribui para fortalecer a governança local, ampliar a participação cidadã e melhorar 

a qualidade de vida da população.  

Nesse contexto, cabe relacionar o conceito de Associação Civil com “Governança”, 

que pode ser compreendida como "as práticas, as instituições e os processos ligados ao 

exercício do poder na sociedade". Quando se refere à governança pública, "o processo de 

governança diz respeito à maneira como as decisões são tomadas em uma sociedade e como 

os cidadãos e grupos interagem na definição de objetivos públicos e na implementação de 

políticas públicas" (SCHOMMER, NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 
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Ao contrário dos modelos de gestão hierárquica, baseados em comando e controle, nos 

quais poucas pessoas tomam decisões e os demais apenas as executam ou são afetados por 

elas, a governança representa um modelo contemporâneo de ação e distribuição de poder, na 

qual busca cooperar com diversas perspectivas, competências e recursos da sociedade, com o 

objetivo de atingir objetivos comuns e enfrentar desafios coletivos. (SCHOMMER, 

NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

A governança pode ser entendida como um fenômeno social atual, relacionado à 

habilidade de uma instituição em reunir e direcionar diferentes perspectivas, além de exercer 

impacto sobre governos, empresas e relações, agindo na solução de questões públicas 

(SCHOMMER, NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

No contexto empresarial, a governança corporativa é definida como "o sistema pelo 

qual as organizações são conduzidas, supervisionadas e motivadas, abrangendo as interações 

entre a Assembleia Geral, os Conselho, a Diretoria, a Equipe Técnica e os órgãos de controle" 

(SCHOMMER, NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

Analisando as habilidades consideradas fundamentais para um sistema eficaz de 

governança compartilhada, destacam-se: pensamento estratégico, accountability mútua, 

liderança compartilhada, legitimidade cultural e aprendizado organizacional. Essas 

habilidades atravessam as áreas de governança e os elementos organizacionais, promovendo a 

flexibilidade, adaptabilidade e capacidade de resposta da organização. Também se incluem as 

funções de governança, relacionadas ao planejamento, advocacy, recursos e avaliação 

(SCHOMMER, NIEUWENHOFF, GROH; 2018). 

Neste sentido, é importante destacar o conceito de accountability e sua relação com as 

associações civis, ao analisar o seu papel, podemos identificar que accountability tem uma 

função estratégica para atender às expectativas, refletindo as responsabilidades e a prestação 

de contas que as associações civis devem cumprir conforme a legislação que as regula. Como 

um conceito abrangente, accountability envolve aspectos como transparência, participação, 

equidade, eficiência, integridade, controlabilidade, imputabilidade, responsabilidade e 

capacidade de resposta (SCHOMMER, NUNES, MORAES; 2012). 

Portanto, ao contextualizar a pesquisa dentro desses fundamentos teóricos, busca-se 

fornecer uma base sólida para a análise do papel das associações civis, da coprodução e das 

políticas públicas, reconhecendo a complexidade e a interconexão desses temas-chave. 
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4.​ PROCEDIMENTO METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa será conduzida na Federação de Consórcios, Associações de Municípios e 

Municípios de Santa Catarina - FECAM/SC, como abordado anteriormente, na qual será 

estudado o impacto da FECAM no desenvolvimento das políticas públicas catarinenses e o 

efeito da coprodução do bem público, considerando o papel da FECAM com os municípios, 

associações de municípios, consórcios públicos e a população. 

A pesquisa será realizada através de uma revisão sistemática da literatura, para poder 

compreender o contexto teórico e conceitual das políticas públicas e coprodução de bens 

públicos e como a FECAM interage com os entes municipais, estaduais e federais, além de 

entrevistas qualitativas na qual será realizado com os gestores públicos e stakeholders-chave 

para coletar insights sobre o papel da Federação e suas ações para a articulação de políticas 

públicas. 

Os dados primários serão coletados na própria FECAM, como entrevistas com os 

municípios, associações de municípios, consórcios públicos e população em geral, realizando 

o levantamento de dados através de questionários online, e em  documentos institucionais da 

Federação, como o diagnóstico de 2024 e os planejamentos da entidade. 

O levantamento dos dados secundários será o diagnóstico já realizado pela FECAM 

com as 21 Associações de Municípios de Santa Catarina para correlacionar teoria e prática e a 

aplicação de questionários que serão realizados com os municípios, associações de 

municípios, consórcios públicos e população em geral, coletando dados quantitativos sobre o 

impacto da FECAM. 

Por fim, será realizado a triangulação desses dados para realizar uma análise 

comparativa entre dados qualitativos (entrevistas) e quantitativos (questionários), permitindo 

uma visão mais robusta e completa para identificar padrões, tendências e insights 

significativos sobre o papel FECAM no desenvolvimento e na articulação das políticas 

públicas em Santa Catarina.  

Para isso, será utilizado ferramentas e técnicas como: análise de conteúdo para as 

entrevistas e documentos qualitativos, como revisão da literatura, abrangendo estudos 

acadêmicos, relatórios governamentais e documentos institucionais; análise estatística para os 

dados quantitativos (ex: uso de planilhas, gráficos e tabelas); software de análise qualitativa 

para organizar e identificar padrões nas respostas das entrevistas.  
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Neste sentido, este estudo tem como objetivo compreender o impacto da coprodução e 

o papel da FECAM na construção e articulação de políticas públicas. Esse entendimento pode 

contribuir para melhorar a gestão pública e fortalecer a colaboração entre os diferentes níveis 

de governo e a sociedade. Os resultados podem fornecer recomendações para otimizar o 

funcionamento das associações de municípios e consórcios públicos, além de propor novas 

formas de colaboração para o desenvolvimento de políticas públicas. Ao compreender melhor 

o impacto da FECAM, a pesquisa ajudará a identificar como as políticas públicas podem ser 

mais eficientes e alinhadas com as necessidades locais e regionais. 

 

5.​ VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 

Considerando as argumentações prévias, poderá ser implementado/disponibilizado os 

resultados da pesquisa na própria entidade como um manual de orientação para os gestores 

municipais, especialmente durante anos eleitorais, nos quais muitos gestores públicos 

demandam informações para compreender o papel da instituição municipalista e como esta 

pode auxiliar seus respectivos municípios. 

Além disso, este material poderá ser utilizado nas universidades como um exemplo de 

associação civil que apoia os gestores públicos, tornando-se uma fonte de conhecimento para 

os estudantes e a comunidade em geral. Por fim, vale ressaltar que a FECAM ocupa 

atualmente uma sala na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, no 

qual possui o título de utilidade pública. Portanto, é crucial realizar um estudo sobre uma 

estrutura reconhecida como tal pelos catarinenses. 

Para garantir a viabilidade e eficácia na implementação dos resultados desta pesquisa, 

será adotada uma estratégia de disseminação e aplicação criteriosamente planejada. 

Inicialmente, os resultados serão compilados e organizados para criar materiais informativos 

acessíveis e de fácil compreensão, direcionados tanto aos gestores públicos quanto à 

comunidade em geral, disponibilizados em formatos digitais. 

Adicionalmente, poderão ser promovidas rodas de conversas em colaboração com 

instituições de ensino superior, órgãos governamentais e organizações da sociedade civil, 

proporcionando um espaço para a discussão dos resultados da pesquisa e a apresentação de 

experiências entre os diversos stakeholders. 

Além disso, os resultados poderão ser submetidos para publicação em revistas 

acadêmicas, visando à visibilidade e ao reconhecimento pela comunidade acadêmica, 

contribuindo para o avanço do conhecimento na área de administração pública e na 
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articulação de políticas públicas. Por fim, será elaborado um relatório final detalhado das 

principais conclusões da pesquisa, acompanhado de recomendações práticas para melhorar o 

papel das associações civis no desenvolvimento das articulações em Santa Catarina.  

 

6.​ CRONOGRAMA 

 

Para a realização do presente estudo é de suma importância a  definição de prazos para 

a elaboração da análise teórica bem como a caracterização da entidade, pesquisa documental e 

coleta de dados, por fim, as conclusões e apresentações finais do estudo, sendo assim, 

pretende-se realizar a pesquisa nos respectivos meses:  

 

DATA OBJETIVO 

agosto/2025 Início das aulas  

dezembro/2025 Finalização da construção da análise teórica  

junho/2025 Finalização da caracterização da Entidade 

fevereiro/2026 Finalização da pesquisa documental e coleta de dados 

maio/2026 Conclusões Finais da Pesquisa 

junho/2026 Apresentação da Pesquisa 
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